
��Á�������� �����	
�� �������
�� 	
���� �� ��� �	 ��
	���

�
� ���
 � 

�
� ��� � ���	� 


������
�����
�� � �� �� �������� �� ����

tante legal, no prazo máximo de 30 dias, o Poder Público fará pu-
blicar o ato no Diário Oficial, passando a correr o prazo para eventual
recurso a partir da data da publicação.

Art. 40 - A não manifestação do requerente em até 30 dias após a
publicação implicará na extinção do processo por perda de objeto.

SEÇÃO III
DO RECURSO

Art. 41 - Da decisão desfavorável, cabe recurso na forma da legis-
lação em vigor, obedecida a estrutura hierárquica da Secretaria de Es-
tado de Educação.

§ 1º - O recurso deve ser processado, no corpo do processo admi-
nistrativo, no qual tiver sido exarada a decisão recorrida, no prazo de
até 20 dias após a tomada de ciência.

§ 2º - O recurso no âmbito da Secretaria de Estado de Educação se
dará sob a forma de reconsideração.

Art. 42 - A Secretaria de Estado de Educação terá 30 dias para emis-
são da decisão final de reconsideração.

Art. 43 - Em caso de reconsideração da decisão desfavorável, deve-
se dar prosseguimento ao processo, a fim de garantir o deferimento
ao pleito do recorrente.

Art. 44 - Mantida, em todas as instâncias internas da Secretaria de
Estado de Educação, a decisão desfavorável, os autos serão enca-
minhados ao Conselho Estadual de Educação para análise do recur-
so, mediante solicitação do representante legal nos autos do processo
administrativo.

§ 1º - Recursos extemporâneos não serão acatados, sendo a sua ne-
gativa publicada em Diário Oficial.

§ 2º - Para cursos e instituições já em funcionamento, o recurso a
Laudo Conclusivo Desfavorável terá efeito suspensivo até decisão fi-
nal do Conselho Estadual de Educação.

§ 3º - Os processos de autorização de curso e inicial, por sua na-
tureza específica, não permitem o início das atividades sem a prévia
autorização do Poder Público.

CAPÍTULO IV
DO ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES

Art. 45 - O encerramento das atividades do estabelecimento de en-
sino autorizado poderá ocorrer:

I. Por iniciativa da entidade mantenedora;
II. Por determinação do órgão próprio competente, quando constatada
e comprovada qualquer irregularidade que constitua ilegalidade ou que
possa efetivamente comprometer a qualidade da prestação do serviço
educacional.

Parágrafo Único - O encerramento poderá, ainda, ser total ou parcial
das atividades, nos termos da legislação em vigor que trata da ma-
téria.

SEÇÃO I
POR INICIATIVA DA MANTENEDORA

Art. 46 - O encerramento das atividades, por iniciativa da mantene-
dora, deverá ser solicitado ao órgão próprio do Sistema de Ensino
com antecedência mínima de 90 dias, não podendo ocorrer o efetivo
encerramento das atividades em períodos letivos.

Parágrafo Único - O processo deverá ser instruído com requerimento
dirigido ao (à) Secretário(a) de Estado de Educação, contendo a ca-
racterização do estabelecimento de ensino e de sua entidade man-
tenedora, a exposição de motivos que determinaram a decisão, a data
prevista para o término das atividades, observada a garantia do cum-
primento do ano ou semestre letivo.

Art. 47 - Da decisão de encerramento de atividades, é obrigação da
instituição de ensino comunicar o encerramento à equipe técnico-ad-
ministrativo-pedagógica e docente, aos discentes e/ou seus responsá-
veis com, no mínimo, 60 (sessenta) dias de antecedência.

Art. 48 - Em casos fortuitos e de força maior, nos termos da legis-
lação em vigor, a mantenedora poderá solicitar, a qualquer tempo, o
encerramento de atividades.

SEÇÃO II
POR INICIATIVA DO PODER PÚBLICO

Art. 49 - Para fins dessa deliberação, considera-se como peça inicial
do processo de encerramento de atividades, por iniciativa do Poder
Público:

I. relatório oriundo dos processos regulares de acompanhamento e
avaliação do órgão próprio do sistema de ensino que indique, even-
tuais ilegalidades ocorridas no âmbito da instituição de ensino ou ir-
regularidades que venham a comprometer a qualidade do ensino;
II. eventuais irregularidades ou ilegalidades, das quais tenha conhe-
cimento expresso, por meio de comunicação institucional, redes so-
ciais ou propagandas em geral, devidamente apuradas e comprovadas
por Comissão Especial de Verificação.

Parágrafo Único - para fins de cumprimento do previsto no caput não
serão acatadas, em hipótese alguma, denúncias anônimas, que firam
a honra, decoro e/ou intimidade de membros da instituição de ensino
ou referentes a fatos que fujam à oferta de educação escolar.

Art. 50 - Para fins de apuração das irregularidades previstas no artigo
anterior, o órgão próprio do sistema, após autuação de processo es-
pecífico para esse fim, deverá designar, imediatamente, Comissão Es-
pecial de Verificação integrada por 03 (três) servidores.

Art. 51 - A Comissão Especial de Verificação designada deverá rea-
lizar visita in loco, com os seguintes objetivos mínimos:

I. dar ciência ao Representante Legal da instituição de ensino do teor
e objetivo do processo;
II. requisitar documentos e relatos referentes aos fatos descritos;
III. prestar orientações técnicas e legais pertinentes, com destaque pa-
ra eventuais obrigações da instituição de ensino;
I V. conceder o prazo de 20 dias úteis, improrrogáveis, para exercício
do contraditório e ampla defesa;
V. receber e analisar as alegações da instituição de ensino, proceden-
do, caso necessário, com nova visita in loco para constatação dos fa-
tos narrados;
VI. emitir relatório conclusivo quanto à situação apurada e posterior-

mente encaminhá-lo ao denunciado, observando os seguintes objeti-
vos mínimos:

a) Indicação da irregularidade ou ilegalidade, fatos e pressupostos le-
gais;
b) Orientações corretivas prestadas;
c) Conclusão quanto à procedência ou não da irregularidade ou ile-
galidade, destacando eventuais medidas corretivas adotadas pela ins-
tituição de ensino.

Art. 52 - Da decisão proferida no processo cabe interposição de re-
curso nos termos da presente Deliberação.

§ 1º - A solicitação de recurso deve ser realizada no próprio proces-
so, com exposição dos fundamentos do pedido de nova decisão, per-
mitida a juntada de documentos;

§ 2º - Não serão conhecidos recursos intempestivos.

Art. 53 - No caso de não comprovada, ou ainda, sanada dentro dos
prazos para exercício do contraditório e ampla defesa a irregularidade
ou ilegalidade que deu causa ao processo, o mesmo perderá seu ob-
jeto e deverá ser arquivado de imediato.

Art. 54 - No caso de comprovada a irregularidade ou ilegalidade e,
depois de findado o prazo recursal junto ao Conselho Estadual de
Educação, sem que o representante legal solicite recurso, o processo
será encaminhado para publicação do encerramento em Diário Ofi-
cial.

Parágrafo Único - os arquivos referentes à vida escolar dos alunos
devem ser recolhidos e analisados, nos termos da legislação em vigor
que trata da matéria, sendo considerados convalidados os estudos
realizados durante o período de apuração.

Art. 55 - Até que ocorra o efetivo recolhimento do acervo escolar pelo
órgão próprio, nos termos da Deliberação CEE nº 363/2017 ou de
norma que eventualmente a substitua, a equipe técnico-administrativo-
pedagógica permanecerá como responsável pela expedição e guarda
de documentos escolares, sendo vedado o manuseio e a expedição
de qualquer documentação escolar nos casos de encerramento “de ju-
re”.

§ 1º - Fica vetada a expedição de quaisquer documentos, a partir da
data de encerramento consignada no processo, no caso de encerra-
mento por iniciativa da mantenedora ou do Poder Público, devendo a
instituição proceder, nos termos do caput, tão somente com a entrega
da documentação sob sua custódia.

§ 2º - Excepcionalmente, durante o período compreendido entre o en-
cerramento das atividades e o recolhimento do acervo por parte do
Poder Público, os arquivos escolares poderão ficar sob a custódia do
mantenedor, em espaço distinto do endereço autorizado para funcio-
namento, dispensada a manutenção de diretor e secretário escolar,
desde que toda escrituração tenha sido realizada.

§ 3º - No caso de encerramento por iniciativa da mantenedora, em
que haja comprovado risco à conservação do acervo escolar pelo re-
presentante legal da instituição de ensino, a documentação poderá ser
entregue, antes da conclusão do processo de encerramento.

TITULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 56 - Decorridos 180 (cento e oitenta) dias, a contar do pedido de
autorização protocolado e não tendo o Poder Público se pronunciado
conclusivamente quanto ao pedido de autorização para funcionamento
ou de reexame em grau de recurso, o requerente pode dar início às
atividades do estabelecimento de ensino.

Parágrafo único - O início de funcionamento das atividades nos ter-
mos do caput deste artigo implica a obrigatoriedade de cumprimento
de todas as exigências formuladas ou a serem formuladas pelo Poder
Público, visando ao pleno atendimento das normas desta Deliberação
e à consequente emissão do Ato Autorizativo, do qual, obrigatoria-
mente, deverão constar as circunstâncias do início das atividades.

Art. 57 - Nenhum estabelecimento de ensino pode funcionar sem o
competente Ato de Autorização, ressalvado o disposto no artigo an-
terior, sujeitando-se, quem insistir no funcionamento não autorizado, à
responsabilização civil e penal por todos os atos praticados, indepen-
dentemente, da ação coibidora do funcionamento, a cargo do Poder
Público.

Art. 58 - Ao estabelecimento de ensino que funciona sem autorização,
demonstrado o interesse do representante legal em regularizar a si-
tuação para prosseguir as atividades, deverão ser observados os pro-
cedimentos autorização inicial.

§ 1º - O representante legal terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias,
a contar da manifestação de interesse referido no caput, para dar iní-
cio ao processo de autorização para funcionamento.

§ 2º - O processo, além dos documentos constantes no artigo 29 des-
ta Deliberação, deverá ser autuado com as listagens dos alunos, seus
respectivos cursos, calendário escolar e documentação da equipe téc-
nico-administrativo-pedagógica e docentes, exclusivamente, para fins
de regularização ou convalidação, conforme o caso específico.

§ 3º - Uma vez autorizado o funcionamento da instituição de ensino,
devem ser adotados os seguintes parâmetros referentes a vida esco-
lar dos alunos:

a) Convalidação dos estudos referentes aos Ensinos Fundamental e
Médio, em suas modalidades regular ou de Educação de Jovens e
Adultos;
b) Regularização, por meio de processo pedagógico de avaliação de
competências e habilidades, de conteúdos curriculares teóricos, não
gozando de regularidade, nenhuma atividade prática ou de estágio
curricular obrigatório realizada neste período.

Art. 59 - Não caberá, em nenhuma hipótese, a regularização de ofer-
ta prevista no artigo 66 desta Deliberação, para cursos de Educação
Profissional de Nível Técnico da área de saúde.

Art. 60 - Quando constatado o funcionamento ilegal de um estabe-
lecimento de ensino, seja por inércia do responsável em buscar a au-
torização, seja por inobservância do parecer desfavorável emitido em
processo de autorização, o órgão próprio do sistema tomará as se-

guintes providências:

I. encaminhamento, através de ofício identificando a instituição e es-
pecificando, pormenorizadamente, a situação, aos seguintes órgãos:

a) Fazenda Municipal, ou outro órgão responsável pela emissão de
alvará de funcionamento;
b) Secretaria de Defesa do Consumidor e PROCON, ou órgão que
eventualmente o substitua;
c) Conselho Tutelar da respectiva região, quando couber;
d) Órgão de Registro Profissional, quando couber;
e) Delegacia Especializada de Defraudações;
f) Conselho Estadual de Educação.

II. orientações e acompanhamento dos procedimentos de matrícula,
preferencialmente, em instituições de ensino integrantes da Rede Pú-
blica Estadual, ou participação em exames supletivos, conforme o ca-
so, aos ex-integrantes do quadro discente da instituição descrita no
caput do artigo.

Art. 61 - Uma vez emitido o Ato de Autorização para Funcionamento,
compete ao Poder Público manter a ação regular de acompanhamen-
to e avaliação dos cursos autorizados.

Art. 62 - Os processos de pedido de Autorização para Funcionamento
protocolados até a data da publicação desta Deliberação, instruídos
na forma da norma anterior, conforme seja o caso, seguirão a pre-
sente norma, salvo por expressa declaração do interessado optando
pela norma anterior, no corpo do processo, em até 30 (trinta) dias
após o início de sua vigência.

§ 1º -  Os processos, sejam de autorização de funcionamento ou de
autorização de curso, que já possuam parecer favorável publicado em
Diário Oficial, deverão ser encaminhados para emissão do ato defi-
nitivo, salvo nos casos de identificadas exigências, no decorrer do
funcionamento, as quais deverão ser cumpridas, integralmente, com
vistas a emissão do ato definitivo.

§ 2º - Os processos de renovação de credenciamento/autorização de
cursos, quando protocolados tempestivamente, terão seu funciona-
mento considerado regular até a conclusão de seu exame, inclusive,
quando couber, garantindo a publicação de listagem de concluintes
em Diário Oficial.

Art. 63 - Caberá à instituição de ensino providenciar, após a publi-
cação no Diário Oficial do ato de autorização para funcionamento ou
de curso:

I. cadastramento junto ao Censo Escolar;
II. cadastramento junto ao Sistema Nacional de Informações da Edu-
cação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação - SISTEC,
quando couber.

Parágrafo Único - O cumprimento das obrigações junto ao Censo Es-
colar e ao Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional
e Tecnológica do Ministério da Educação - SISTEC, constitui dever ir-
recusável e intransferível da instituição de ensino, da equipe técnico-
administrativo-pedagógica, sob pena de responsabilização nos termos
desta Deliberação em caso de descumprimento.

Art. 64 - A Secretaria de Estado de Educação manterá, permanen-
temente, atualizada a relação dos estabelecimentos autorizados em
sua página eletrônica oficial.

Art. 65 - A organização de cursos ou instituições de ensino experi-
mentais atenderão o disposto nesta Deliberação no que couber e em
regulamentações adicionais previstas em normas específicas.

Art. 66 - Todo estabelecimento de ensino obriga-se a manter a sua
identificação na fachada do prédio escolar, na forma do disposto na
Lei Estadual nº 2.107/93.

Art. 67 - As instituições de ensino já autorizadas que desejarem ser
credenciadas como bilíngues ou internacionais deverão protocolar no-
vo processo nos termos da Deliberação CEE no 372/2019, ou norma
que eventualmente a substitua, observando as normas processuais
em vigor.

Art. 68 - Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogando-se as disposições em contrário, em especial a Deli-
beração CEE nº 316/2010, a Deliberação CEE nº 360/2016, a Deli-
beração CEE nº 358/2016, a Deliberação CEE nº 352/2015, a Deli-
beração CEE nº 351/2015, a Deliberação CEE nº 331/2012, a Deli-
beração CEE nº 324/2011 e o Parecer Normativo nº 060/2019.

CONCLUSÃO DA COMISSÃO E CÂMARA
A Comissão Permanente de Legislação e Normas, em conjunto com a
Câmara de Educação Básica e a Câmara Conjunta de Educação Su-
perior e de Educação Profissional, acompanha os votos dos Relato-
res.

Rio de Janeiro, 08 de dezembro de 2020

DELMO ERNESTO MORANI - Presidente e Relator
ALESSANDRO SATHLER LEAL DA SILVA - Relator

ELIZÂNGELA NASCIMENTO DE LIMA E SILVA - Relator
MARCELO SIQUEIRA MAIA VINAGRE MOCARZEL - Relator

ANTONIO CHARBEL JOSÉ ZAIB
ARILSON MENDES SÁ - Ad hoc - voto contrário

FÁBIO FERREIRA DE OLIVEIRA
FERNANDO GARRIGA DE MENEZES FILHO

FERNANDO MENDES LEITE - Ad hoc
GIANE QUINZE DIAS DE FARO OLIVEIRA - voto contrário

JOSÉ CARLOS PORTUGAL
LUIZ HENRIQUE MANSUR BARBOSA

MARCELO GOMES DA ROSA,
MARIA CELI CHAVES VASCONCELOS - Ad hoc

RICARDO MOTTA MIRANDA
RICARDO TONASSI SOUTO

CONCLUSÃO DO PLENÁRIO
A presente Deliberação foi aprovada com dois votos contrários.

SALA DAS SESSÕES (virtuais), no Rio de Janeiro, 08 de dezembro
de 2020.

Rio de Janeiro, 08 de dezembro de 2020.

RICARDO TONASSI SOUTO
Presidente

ANEXO I

= REQUERIMENTO INICIAL =

Ao Sr. Secretário Estadual de Educação (Ou Presidente do Conselho Estadual de Educação, conforme o caso específico),

Eu, __________________________________________________________, RG ____________________, CPF ___________________, Tel. _________________ e e-mail
__________________________________________, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL do ___________________________________________________________ (nome da mantenedora) mantenedor da
_______________________________________ (nome fantasia), CNPJ ________________________________, localizado no endereço __________________________________________________, vem requerer a Au-
torização de Funcionamento, com base no Art. 27 da Deliberação CEE Nº 388/2020 para Ofertar o (Especificar os Níveis e modalidades que pretende ofertar: Ensino Fundamental Regular e/ou Ensino Médio Regular e
ou Educação Profissional incluindo o Eixo Tecnológico nas formas Concomitante Subsequente ou Integrado), a partir da data de _______________________, declarando aqui ter pleno conhecimento de toda a legislação
de educação e ensino e a obrigação de cumpri-la, sob as penas da lei. Ainda, assume aqui a responsabilidade por garantir as condições adequadas de segurança, higiene no imóvel para os fins pretendidos, pelo que
assume total responsabilidade. Declara, ainda, possuir capacidade financeira suficiente para manutenção do estabelecimento e do(s) curso(s) supracitado(s), bem como capacidade técnico-administrativa para manter
arquivos e registros dos documentos escolares regularmente expedidos.
Local e data
______________________________________________________
Assinatura do Representante Legal

ANEXO II

= COMPROVANTE DE NATUREZA JURÍDICA =

Documento Órgão de Registro Nº de Registro Objeto Social

Local e data

______________________________________________________
Assinatura do Representante Legal

O R I E N TA Ç Õ E S :




